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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO E
SAÚDE”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram
submetidos a um rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por
especialistas da área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das
investigações apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira
aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca do histórico, conceito e evolução social e
jurídica da saúde, bem como de suas políticas de garantia no contexto das transformações do
Estado contemporâneo. Os debates abordaram a saúde e as políticas públicas em tempos de
globalização, a partir das inter-relações entre Estado, sociedade civil e setor privado, além da
legislação pós-1988, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado. Foram
analisadas, ainda, as dimensões da saúde como direito humano, fundamental e social, sob a
ótica dos direitos público e privado, e o papel do Direito e da judicialização como
instrumentos para o desempenho legítimo e eficaz na defesa da cidadania e da dignidade
humana. Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às
equipes responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a
concretização desta obra.

LUIZA SANTOS CURY SOARES

OLIVIA OLIVEIRA GUIMARÃES 

SIMONE GOMES LEAL
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JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE NA REGIÃO DE MANANCIAIS DO ESTADO
DE SÃO PAULO: DESAFIOS PARA A GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE

Hilma Guilherme dos Santos1

Christian Henrique Peña
Eliane Alves Faria

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: A saúde é mais do que um direito previsto na Constituição Federal de 1988,
trata-se de uma necessidade humana essencial, um pilar da dignidade e da cidadania. A Carta
Magna, em seus artigos 6º e 196 (Brasil, 1988), determina que o Estado tem o dever de
garantir a todos acesso universal, igualitário e integral aos serviços de saúde. No entanto, tal
direito nem sempre se concretiza no cotidiano de milhões de brasileiros.

Especificamente na Região de Mananciais do Estado de São Paulo, composta por municípios
como Cotia, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São Lourenço da
Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista, o cenário é marcado por uma dura
realidade: urbanização desordenada, ausência de saneamento básico em muitas das áreas,
carência de equipamentos públicos e fragilidade da rede de saúde. Nesses territórios, onde a
vida dos moradores já é atravessada por múltiplas vulnerabilidades, o acesso a medicamentos,
exames e tratamentos muitas vezes não ocorre como deveria, o que leva famílias a recorrerem
ao Poder Judiciário para obterem algo que já lhes é garantido por lei.

A esse processo dá-se o nome de judicialização da saúde. De forma legítima, os cidadãos
buscam na Justiça o atendimento que o Sistema Único de Saúde (SUS) não conseguiu lhes
prover. Como ressalta Flávia Piovesan (2021, p. XX), a efetivação do direito à saúde “exige
mais que normas jurídicas; requer políticas públicas universais, igualitárias e sustentáveis”.
Contudo, judicializar é, muitas das vezes, a única saída para quem está doente e sem
atendimento.

Mas esse fenômeno também revela falhas mais profundas. Segundo o pontuado por Viana,
Silva e Machado (2020), a judicialização deve ser entendida como um sintoma das falhas
estruturais do sistema de saúde, o qual não responde com agilidade e integralidade às
demandas da população. E mais do que isso, escancara uma nova desigualdade: nem todos os
cidadãos prejudicados conseguem judicializar.

Tal como destacam Borges e Ugá (2010), o acesso ao Judiciário favorece os mais informados
e com suporte jurídico, o que significa que aqueles que possuem menos escolaridade, renda
ou acesso à informação ficam excluídos até mesmo desse recurso. Neste sentido, a
judicialização, ao mesmo tempo em que é uma porta de acesso, também pode reproduzir
injustiças, especialmente em regiões como a de Mananciais, onde o direito à saúde ainda é
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distante para muitos. Problema de pesquisa: Apesar de representar um importante mecanismo
para a efetivação do direito à saúde, a judicialização da saúde no Brasil tem gerado impactos
que comprometem a eficiência, a equidade e o planejamento do Sistema Único de Saúde
(SUS). As demandas individuais em detrimento de necessidades coletivas levantam a questão:
como a judicialização da saúde influencia a capacidade do SUS de garantir o acesso universal,
integral e equitativo aos serviços de saúde? Objetivo: Analisar os principais desafios da
judicialização da saúde e seus impactos tanto sobre a equidade, quanto sobre o planejamento e
a gestão do SUS, com foco na realidade da Região de Mananciais. Método: Foi adotada uma
abordagem qualitativa, com base em revisão bibliográfica (Piovesan, 2021; Vieira, 2010;
Borges e Ugá, 2010; Viana, Silva e Machado, 2020), análise documental, como relatórios do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2019) e do Ministério da Saúde, além de levantamento de
dados secundários disponíveis no DATASUS (Brasil, 2025) e em documentos públicos dos
municípios da Região de Mananciais. O intuito foi compreender a realidade local, os fatores
que levam à judicialização e os impactos que isso gera no SUS e na população em geral.
Resultados alcançados: A pesquisa revelou dados preocupantes sobre a realidade da
judicialização da saúde na região analisada. Observou-se um crescimento significativo no
número de ações judiciais, principalmente daquelas que buscam garantir o acesso a
medicamentos e exames de alta complexidade. Esse aumento revela a dificuldade de muitos
cidadãos em obter, por vias administrativas, o que lhes é assegurado como direito
constitucional.

Contudo, ficou evidente também que a maioria dessas ações é movida por pessoas que
possuem maior facilidade de acesso a advogados ou a defensores públicos, o que acaba por
acentuar desigualdades sociais já existentes (Borges; Ugá, 2010). Neste sentido, os mais
vulneráveis tendem a permanecer à margem desse mecanismo de garantia de direitos,
revelando um sistema que, embora previsto para todos, beneficia principalmente quem já
possui mais recursos e informação.

Além disso, as decisões judiciais, embora atendam demandas urgentes e individuais, podem
impactar negativamente o planejamento das políticas públicas de saúde. Muitas vezes, tais
decisões obrigam a realocação de recursos previamente destinados a ações coletivas,
comprometendo, assim, a gestão orçamentária e o alcance de programas estruturantes (Vieira,
2010).

Um outro ponto preocupante diz respeito à capacidade da rede pública de saúde em cumprir
essas determinações judiciais. Em muitos casos, os serviços não estão preparados para
oferecer, de forma imediata, os procedimentos ou insumos solicitados, o que gera sobrecarga
sobre os profissionais de saúde, podendo comprometer a qualidade e a segurança da
assistência prestada (Viana, Silva e Machado, 2020).
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A judicialização da saúde na Região de Mananciais evidencia uma realidade complexa e
desafiadora, na qual o direito constitucional à saúde, apesar de garantido por lei, ainda não é
plenamente acessível pela via regular do SUS. Neste sentido, o processo de recorrer à Justiça
para obter tratamentos, medicamentos ou exames reflete, por um lado, a legítima luta da
população pelo cumprimento de seus direitos, mas, por outro, escancara a fragilidade das
políticas públicas que deveriam assegurar esse cuidado de forma estruturada e universal. Tal
como destacado por Piovesan (2021), garantir o direito à saúde vai muito além da formalidade
jurídica, já que exige um Estado comprometido com a justiça social, a equidade e a proteção
dos mais vulneráveis. Portanto, a judicialização não deve ser a regra para acesso à saúde, ela
deve ser a exceção. O ideal é que o SUS funcione de forma eficiente, com recursos
adequados, planejamento contínuo e gestão democrática, de modo a assegurar o atendimento
necessário a cada cidadão antes que seja necessário recorrer ao Judiciário.

Palavras-chave: Judicialização, Mananciais, Acesso à saúde
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